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RESUMO
Este trabalho apresenta uma forma de executar auditoria na prestação de contas 
públicas, através de um sistema integrado com os orgãos públicos educacionais. A 
criação de um sistema seria a possibilidade de unificar em tempo real todos os sistemas 
já existentes na prestação de contas, facilitando a auditoria interna.
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A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS

O Parágrafo Único do Artigo 70 da Constituição dispõe que todo aquele (pessoa 

física ou jurídica, pública ou privada) que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, 

em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária se obriga a prestar contas 

(BRASIL, 1988).

O Art. 93 do Decreto-Lei nº 200/1967 dispõe: 

“Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e regular 
emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das 
autoridades administrativas competentes”.

 Portanto, cabe ao responsável comprovar o emprego dos recursos na forma 

pactuada, a qual deve ser feita de acordo com as normas da Administração.
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Atualmente os orgãos públicos vinculados ao Ministério da Educação-MEC, 

exigem muitas mudanças nos processos administrativos, principalmente nas operações 

econômico-financeiras, de modo que os padrões da prestação de contas garantam 

eficiência, transparência e eficácia na gestão dos recursos públicos, por meio de 

auditorias internas.

 A auditoria no setor público é necessária como ferramenta de apoio à 

administração, na melhoria do controle das contas públicas, que tem o objetivo de 

averiguar se estão de acordo com as disposições planejadas e estabelecidas  

previamente, se foram implementadas com sucesso e se estão adequadas às normas e 

leis, as auditorias podem ser realizadas em conformidade tanto com as Diretrizes Gerais 

de auditoria como com normas provenientes de outras fontes, desde que não haja 

contradições.

Nesse contexto, seria fundamental a integração dos sistemas já existentes na 

prestação de contas. Atualmente os orgãos educacionais possuem três sistemas para os 

Estados e Municípios formalizarem a prestação dos recursos repassados pela União, são 

eles: SIMEC (sistema integrado de monitoramento, execução  e controle), 

Plataforma+Brasil (sistema de convênios) e SIGPC (sistema de gestão de prestação de 

contas), no entanto, a fim de evitar omissão no dever de prestar contas, o novo sistema 

poderia unificar os dados já existentes e evitar divergências de informações às pessoas 

que manuseiam o sistema. 

Com isso, a auditoria conteria informações relevantes e úteis, de modo a 

fornecer base sólida para as conclusões e recomendações à administração da entidade, 

os processos teriam maior celeridade em suas análises, as prorrogações de vigências 

sucessivas seriam desnecessárias e evitariam auditorias externas pelos orgão de 

ficalização. Com o processo sendo realizado desta forma, os orgãos estariam com 

informações e pareceres fidedignos, não só contribuindo para o controle necessário dos 

recursos repassados, como a diminuição de gastos e otimização do tempo.
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